PARECER Nº 1629,  DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3637/2010

Por intermédio do Ofício GCRMC nº 978/2010, o Senhor Conselheiro-Presidente em exercício da Primeira Câmara, Doutor Antonio Roque Citadini, encaminhou à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo parte da documentação relacionada com o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Construtora Itajaí Ltda, com o objetivo de  construir ambientes complementares e reforma do prédio da Escola Estadual Barnabé, em Santos.


Indicado Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento, deixamos de apreciar a questão versada nos autos, por insuficiência de dados passados pelo Tribunal de Contas, especialmente em relação a defesas e  eventuais recursos interpostos pela  contratante e contatada. Por isso foi feita a solicitação competente.


Pelos documentos de fls. 18 a 94,  o presente processo foi devidamente instruído com as peças reclamadas, permitindo uma análise mais acurada de seu conteúdo.


Analisando a questão posta nos autos, a sentença inicial considerou irregular o procedimento da FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação, por verificar que “no caso concreto, a desclassificação do menor preço caracteriza prejuízo irremediável ao escopo do certame  e  à economicidade  da despesa”. 



Na sessão de 06/04/2009,  a Primeira Câmara, pelo voto dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Relator, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Presidente e Eduardo Bittencourt Carvalho, negou-lhe provimento, mantendo, na íntegra a decisão recorrida.


Ao formular sua defesa, dentre outras razões, a recorrente alegou que “... os preços unitários devem ser averiguados quanto à sua exequibilidade, principalmente em se tratando de execução dos serviços por empreitada a preços unitários...” E ainda afirma que a contratação deve  convergir para a proposta que é capaz de executar o objeto  licitado com o menor preço legítimo, que nem sempre é o menor preço.


Invocando o artigo 44, § 3º da Lei Federal 8.666/93,  alega ainda que “ não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários, simbólicos, irrisórios  ou de valor zero, incompatíveis, com os preços dos  insumos e salários de mercados...”


Considerando os aspectos econômicos-financeiros e de engenharia, a Assessoria Técnica opinou pela regularidade do contrato , no que foi acompanhada pelo  Procurador Chefe da Fazenda. 


Todavia, a ATJ – Jurídica, Chefia e SDG opinaram pela irregularidade das propostas classificadas.


E ainda a PFE propugnou pelo não provimento do recurso, no que foi acompanhada pelas Assessorias Técnicas  e Chefia.


Fazendo um acurado exame de quanto consta dos autos, verificamos, em princípio, que não seria regular o contrato firmado entre a FDE e a empresa Construtora Itajaí Ltda. Com efeito, não foi feita a escolha que mais convinha aos interesses econômicos do Estado, dentre os que se habilitaram quando da licitação. 


Assim, à vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em consonância com a conclusão adotada pelo Egrégio  Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do do contrato.


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº             DE 2010.


Reconhece a decisão do  Tribunal de Contas do Estado  no Processo TC  034324/026/06.


A ASSEMBLEIA LEGISLTIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que julgou irregular o contrato e a concorrência firmados entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Construtora Itajaí Ltda, no processo TC-34324/026/06.


Artigo 2º Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os autos, oficiando-se o Ministério Público do Estado e a Procuradoria Geral do Estado.


Artigo 3º  - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.


Finalizando, somos pela aprovação do presente  Projeto de Decreto  Legislativo, “ad referendum” do Plenário.

a) Celino Cardoso - Relator Especial
